
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 13/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2024 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Fundamento 
Legal. Art. 48, I da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.
 

EDITAL DE LICITAÇÃO
O MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC, inscrito no CNPJ sob o n° 01.612.836/0001-00, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, esquina com a Rua Nossa Senhora de Fátima, n° 545, Centro, Princesa/SC, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizarão DISPENSA ELETRÔNICA, observado as condições e 
especificações constante no presente edital e seus anexos. O presente edital está regido pela Lei Federal n° 
14.133, de 1º de abril de 2021, Resolução n° 16/2023, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores.  
 
Órgão Interessado: MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E DE MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE 
REFORMA/CONSERTO DE PARTE DA COBERTURA DANIFICADA DO 
GALPÃO DA GARAGEM DE MÁQUINAS DO MUNICÍPIO DE 
PRINCESA/SC.

Local: Os procedimentos para acesso ao certame estão disponíveis no site do 
Portal de Compras Públicas:
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/)

1. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

Recebimento das propostas: Das 08h00min do dia 27 de fevereiro de 2024 até às 08h00min do dia 01 
de março de 2024.

Início da Sessão de Disputa 
de Preços (lances): 01 de março de 2024 às 08h00min

Término da Sessão de 
Disputa de Preços (lances):

01 de março de 2024 às 14h00min. 

 
2. DO OBJETO 
2.1 A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E DE MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE REFORMA/CONSERTO DE PARTE DA 
COBERTURA DANIFICADA DO GALPÃO DA GARAGEM DE MÁQUINAS DO MUNICÍPIO DE 
PRINCESA/SC., de acordo com as especificações e quantitativos do Anexo I – Termo de Referência.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 



3.1 Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas, sociedades regularmente estabelecidas no 
País, cadastradas no ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação ou pessoas físicas que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais 
regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 
3.2 Como requisito para participação, deverá possuir cadastro junto à plataforma eletrônica em que será 
realizado o certame, bem como, em campo próprio do sistema deverá manifestar o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências previstas no Edital e seus Anexos. 
3.3 Não poderão disputar direta ou indiretamente:  
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
c) pessoa física ou jurídica que se encontre impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
registro junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) e/ou CNEP (Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas), ambos mantidos pelo Poder Executivo Federal. O impedimento também é 
aplicado ao proponente que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 
3.4 Como requisito para a participação, em campo próprio da plataforma eletrônica, o licitante deverá manifestar 
pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação.  
3.4.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções 
previstas no Edital e na legislação vigente. 
3.5 A não observância das vedações desta cláusula é de inteira responsabilidade da proponente que, pelo 
descumprimento, se sujeita as penalidades cabíveis. 

4. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA ELETRÔNICA
4.1 Os interessados em participar da dispensa eletrônica deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal, ambas intransferíveis e de responsabilidade única do usuário, obtidas junto ao Portal de Compras 
Públicas. 
4.2 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto à plataforma eletrônica implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados, a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a dispensa eletrônica, bem como a aceitabilidade no que se refere as regras dos editais 
que escolher participar. 



4.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras Públicas ou ao Município 
de Princesa a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
4.4 Todos os custos decorrentes do credenciamento na plataforma eletrônica serão de responsabilidade do 
licitante. 

5. DA PROPOSTA NA PLATAFORMA ELETRÔNICA
5.1 A proposta de preços deverá ser cadastrada exclusivamente, por meio da plataforma eletrônica 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br), até a data e horário estabelecidos neste edital, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
5.2 A proponente poderá cadastrar proposta para todos os itens/lotes ou individualmente, devendo conter 
obrigatoriamente: 
- PREÇO UNITÁRIO e o PREÇO TOTAL de cada item/lote ofertado, expresso em reais com, no 
máximo, 02 (duas) casas decimais após a virgula; 
- MARCA/FABRICANTE (exceto para serviços);
- MODELO e DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM (quando houver necessidade); 
5.3 A empresa proponente deverá observar rigorosamente a descrição e a unidade de fornecimento do 
objeto, tendo que, este estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas neste Edital. 
5.4 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 
execução do objeto, composição do BDI, fornecimento do objeto no endereço solicitado, encargos sociais, mão 
de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da 
Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil 
por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 
posturas municipais, estaduais e federais e demais que se fizerem necessário para a execução total e completa 
do objeto desta licitação. 
5.5 Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer requisito exigido neste 
edital e seus anexos a proposta será desclassificada. 
5.5.1. Em caso de desclassificação da proposta, esta será fundamentada e registrada na plataforma eletrônica, 
acompanhado em tempo real por todos os participantes. 
5.6 O agente de contratação poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a 
composição dos preços propostos, realizando diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigindo 
a comprovação pelos licitantes. 
5.7 Não serão aceitos objetos com especificações que não se enquadrem nas indicadas neste edital. 
5.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
5.8.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
5.8.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49. 
5.8.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.8.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
5.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição.

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


5.9 As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos 
pela Lei Complementar nº 123/06, deverão declarar em campo próprio da plataforma eletrônica (Declaro para 
os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado 
como ME/EPP/COOP, conforme Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência).  
5.9.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 
ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste Edital. 
5.10 O licitante que cadastrar sua proposta de preços terá expressado sua decisão irrevogável de concluir 
a transação, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e aceitação das regras de cumprimento de 
suas obrigações. 
5.11 Fica vetada a identificação da empresa em qualquer campo da proposta, o descumprimento do mesmo 
acarretará na desclassificação prévia da empresa licitante, exceto quando esta for fabricante do objeto e a 
identificação da marca se fizer necessária para fins de apuração do atendimento as características do item ora 
licitado. 
5.12 O agente de contratação poderá convocar técnicos da área pertinente ao objeto para auxiliar na tomada 
de decisões que se fizerem necessárias no decorrer do certame. 
5.13 A apresentação de proposta implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, além do dever de cumpri-las, correndo por conta das empresas 
interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida 
nenhuma indenização às proponentes pela realização de tais atos. 

6. DO ENVIO DE LANCES
6.1 Aberta a etapa competitiva, conforme definido no edital, a proponente poderá encaminhar lances, 
exclusivamente por meio da plataforma eletrônica. 
6.1.1 A licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o valor unitário do item, observando o 
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
6.2 A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e registrada pela 
plataforma eletrônica. 
6.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro 
na plataforma eletrônica. 
6.4 Durante a sessão pública a licitante será informada em tempo real do menor lance registrado, vedada a 
identificação do seu detentor. 
6.5 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 1,00 (um real). 
6.6 Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO'', em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos. 
6.7 A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o 
envio de lances públicos e sucessivos pelo período de 6 (seis) horas. 
6.7.1 Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será encerrado e o 
sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 
6.8 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
6.9 Se algum licitante de forma equivocada, ofertar um lance com valor inexequível poderá solicitar o 
cancelamento deste, em campo próprio na plataforma eletrônica, sendo analisado pelo agente de contratação 
e equipe de apoio o seu deferimento. 



6.10 O licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances inseridos durante a sessão 
pública. 
6.11 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da dispensa 
eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
7.1 Encerrada a disputa, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e 
alterações posteriores, conforme segue: 
7.1.1. Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que 
se encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira classificada.  
7.1.1.1 O disposto no subitem acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.1.2. Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar, no 
prazo de 05 (cinco) minutos, situação em que passará a condição de primeira colocada; 
7.1.3. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresentar nova proposta inferior à 
de menor preço, serão convocadas as remanescentes que porventura também se enquadrem na hipótese do 
item 7.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
7.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no subitem 7.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
7.1.5. Quando não houver nova proposta de preços nos termos previstos nos itens 8.1.2 e 7.1.3, o objeto será 
adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar, desde que, atendam as demais 
exigências dispostas neste edital. 
7.2. Somente terão direito aos benefícios da Lei Complementar nº 123/06 as empresas que a declararem no 
momento do envio de suas propostas pelo sistema. 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
8.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
8.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
8.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance.
8.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.
8.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.5.1 contiver vícios insanáveis; 
8.5.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
8.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
8.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 8.5.5 apresentar 
desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
8.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
8.6.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 



mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 
8.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
8.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
8.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

9. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO 
9.1 O agente de contratação solicitará negociação ao primeiro colocado, para obter condições mais vantajosas. 
9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.2 Finalizado o prazo de negociação, o agente de contratação solicitará, via plataforma eletrônica, o 
envio dos documentos de habilitação da(s) empresa(s) vencedora(s), no prazo de 01 (uma) hora, 
podendo ser prorrogado por igual período, a critério do agente. 
9.3 Após transcorrido o prazo de que trata o item 9.2, sem que o licitante vencedor tenha juntado a 
documentação de habilitação exigida, o mesmo será considerado inabilitado.
9.4 Se após juntada a documentação, for verificado que algum documento comprobatório de condição já 
atendida pelo licitante não tenha sido juntado ou estiver vencido, e o mesmo estiver disponível para livre acesso 
pela Internet, poderá o(a) pregoeiro (a) diligenciar, possibilitando a inclusão do mesmo. 
9.5 Caso o sistema de acesso pela Internet para emitir o documento estiver indisponível, deverão ser feitos 
novos acessos ou realizada diligência para obtenção do documento.
9.6 Em atenção ao princípio da celeridade, o saneamento ocorrerá, preferencialmente, na própria sessão. 
9.7 Não sendo possível o saneamento na própria sessão, poderá ser concedido ao licitante o prazo máximo 
de até as 23:59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do mesmo dia para inclusão dos documentos. 
9.8 Será inabilitado o licitante que, depois da oportunidade de saneamento, não comprovar sua habilitação, 
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los vencidos ou em desacordo com 
o estabelecido no Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
9.9 Na hipótese de a proponente vencedora não atender às exigências para habilitação, será analisado os 
documentos da proponente subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma vencedora que atenda a todos os requisitos deste edital. 
9.10 O(a) pregoeiro (a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
9.11 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão 
pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 



9.12 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de Compras Públicas, 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.   
9.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.
9.14 Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que sejam 
apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de validade 
pelo(a) pregoeiro (a), na fase de habilitação.
9.15 As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação de 
determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a situação e citando os 
dispositivos legais pertinentes. 
9.16 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no Edital e seus Anexos. 
9.17 Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou seja, se matriz, 
documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que somente são emitidos em nome da 
matriz. 
9.18 A administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 
momento da verificação.  
9.19 As empresas proponentes devem se atentar no momento do cadastro da documentação para inserir 
somente os documentos solicitados no edital.

10 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
10.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação elencados a seguir serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor consolidado ou acompanhado de todas as 
alterações posteriores (de acordo com as exigências do Novo Código Civil). No caso de sociedades comerciais 
ou sociedade por ações, faz-se necessário também os documentos de eleição de seus administradores. E ainda 
em casos de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, apresentar decreto de autorização 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
b) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
c) Declaração da proponente de que: Não pesa contra si idoneidade; Não emprega menor; Cumpre 
plenamente aos requisitos de habilitação; Cumpre as exigências de reserva de cargos; Da integralidade de 
custos. (modelo anexo I). 
d) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União, mediante 
apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) Conjunta de Débitos relativos à 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
e) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, expedida pelo 
órgão competente. 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, expedida pelo 
órgão competente. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade do FGTS, expedida pelo órgão competente. 
h) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou 
Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos à Justiça do Trabalho, expedida pelo órgão competente. 



i) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

10.2 As microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em participar deste certame 
usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar (além da 
documentação disposta no item 9.1), os seguintes documentos:  
a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses da data da proposta. 
b) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo anexo III). 
c) Declaração de que não tenham não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte. (modelo Anexo IV). 
10.2.1 A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei 
Federal n° 14.133, de 2021 e suas alterações posteriores, garantindo o direito ao contraditório e a ampla defesa. 
10.2.2 A não apresentação dos documentos de que trata o caput deste item, leva ao entendimento de que as 
empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, ou que 
não se enquadram nesta categoria jurídica. 
10.2.3 As microempresas ou empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar 
documento que comprove esta situação, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006 e demais 
normativas e legislações vigentes. 
10.2.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida no 
edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
10.2.5 Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da proponente microempresa ou 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo o termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da administração pública, para a regularização da documentação, nos termos do art. 43, da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006. 
10.2.6 A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da 
microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis 
por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria 
(advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração). 
10.3. Os documentos deverão ser encaminhados via plataforma eletrônica:  
a) devidamente assinado através de certificação digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil); ou 
b) digitalizado quando não for documento com certificação digital, desde que, acompanhado de 
declaração de autenticidade por advogado, assinado através de certificação digital emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), sob sua responsabilidade pessoal; 
10.3.1 Os documentos obtidos através da rede mundial de computadores (Internet) serão aceitos e 
considerados como originais, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de validade na fase de 
habilitação. 
10.3 As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiver dispensada da apresentação de 
determinado documento de habilitação, deverá apresentar declaração identificando a situação e citando os 
dispositivos legais pertinentes. 
10.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em determinado órgão 
em substituição aos documentos exigidos para a habilitação no certame. 



10.5 Toda a documentação deverá ser apresentada contendo o CNPJ da empresa licitante (se matriz, 
apresentar documentos contendo o CNPJ da matriz ou quando filial apresentar os documentos contendo o 
CNPJ da filial), exceto aqueles que somente são emitidos através do CNPJ da matriz. 
10.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, poderá ser realizada diligência, para 
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e/ou atualização de documentos cuja 
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

11 DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
11.1 Encerrada a fase de julgamento e habilitação e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto ao proponente vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
11.1.1 Quando houver a necessidade de emissão de contrato, o contratante convocará o adjudicatário, via 
endereço eletrônico (e-mail) para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato. 
I. O contrato deverá ser assinado por meio de certificação digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); 
II. É facultado ao contratante, quando o adjudicatário convocado não assinar o contrato no prazo e 
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo. 
III. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido ensejará a 
aplicação das penalidades constantes neste edital e na Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
IV. O contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas, conforme os termos da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 
10.2. O prazo de vigência do contrato está estabelecido no Anexo I – Termo de Referência e no Anexo VI – 
Minuta de Contrato.
10.3. O preço estabelecido será irreajustável durante a vigência do contrato e deverá incluir todos e quaisquer 
ônus, quer seja tributário, fiscal ou trabalhista, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer encargos 
necessários a execução do objeto do contrato. 
10.3.1. Havendo renovação, o contrato será reajustado aplicando-se como índice de majoração o IPCA 
acumulado nos últimos 12 (doze) meses ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, com periodicidade 
anual, nos termos da legislação vigente. 
 
12 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU ENTREGA DOS BENS

12.1 As especificações relativas à prestação do serviço e/ou entrega dos bens estão descritas no Anexo I – 
Termo de Referência.

13 DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1 O pagamento devido ao contratado será efetuado conforme determinado no Anexo I – Termo de 
Referência, deste edital. 

14 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
14.1 Os recursos orçamentários e financeiros para o cumprimento do objeto desta licitação serão 

oriundos de Recursos Próprios, conforme segue: 

Dotação Utilizada
Código DotaçãoDescrição

7SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS URB. E TRANS
1DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO

2043MANUTENÇÃO DO DEP.DE INFRAEST. DE OBRAS E URBANISMO



Dotação Utilizada
3339039160000000000Manutenção e Conservação de Bens Imóveis

150070000000Recursos não vinculados de Impostos

15 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
15.1 As obrigações de ambas as partes estão descritas no Anexo I – Termo de Referência. 

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 Conforme dispõe o art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
16.2 De acordo com o disposto no art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, serão aplicadas ao responsável 
pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.3 Com base no disposto nos itens 15.1 e 15.2 serão aplicadas as sanções de: 
16.3.1. Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços e amostras (quando 
solicitadas), ou pela apresentação de documentação falsa ou pela não manutenção da proposta: 
I. Advertência;  
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta; 
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 03 (três) anos, 
de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 
16.3.2 Pela oferta/envio de proposta de objeto em desacordo com as especificações constantes no 
Edital: 
I. Advertência;  
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto ofertado em desacordo. 
16.3.3 Pela recusa no fornecimento do objeto nos prazos previstos em Edital: 
I. Advertência; 
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto recusado; 



III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 03 (três) anos, 
de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 
16.3.4 Pelo atraso no fornecimento do objeto, considerando os prazos exigidos no Edital: 
I. Advertência; 
II. Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total do objeto não fornecido, por dia de 
atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo previsto para entrega do objeto; 
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 03 (três) anos, 
de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 
16.3.5 Pela entrega do objeto em desacordo com os termos do Edital: 
I. Advertência; 
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto fornecido em desacordo; 
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 03 (três) anos, 
de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 
16.3.6 Por causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: 
I. Advertência; 
II. Ressarcimento ao erário; 
III. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto; 
IV. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 03 (três) anos, 
de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 
16.1 A sanção prevista alínea “d” do item 15.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) poderá 
ser aplicada em qualquer das infrações administrativas, dependendo da gravidade dos fatos, conforme dispõe 
o Art. 156, § 5º da Lei Federal n° 14.133, de 2021, a qual impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) 
anos e máximo de 06 (seis) anos. 
16.2 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste edital ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, como sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
16.3 No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o órgão gerenciador 
informará os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
17.1. O Município de Princesa poderá revogar a dispensa de licitação em face de razões de interesse público 
derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
17.2 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação. 
17.3 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação 
relativa ao presente edital. 



.17.4 O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na plataforma eletrônica do Portal de 
Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e no sítio eletrônico oficial 
(https://princesa.atende.net/cidadao). 
17.5 Detalhes não citados referentes ao fornecimento do objeto, mas que a boa técnica leve a presumir a sua 
necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não apresentação. 
17.6 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, as partes elegem o Foro da 
Comarca de São José do Cedro - SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
17.7 As omissões do presente edital serão preenchidas pelos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e suas 
alterações posteriores e Lei Complementar n° 123/06.
17.8 A contratação através de dispensa de licitação, fundamenta-se no disposto no artigo 75, inciso I da Lei 
14.133/21, que dispõe:

Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras 
e serviços de engenharia ou de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 
veículos automotores
 

Para os casos da dispensa de licitação no dispositivo legal enquadrado, o Decreto Municipal N. 1.965 
de 20 de Abril de 2023 obriga a utilização dos procedimentos da dispensa eletrônica. In verbis: 

Art. 11. É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 
75 da Lei Federal n. 14.133/2021, ressalvado os casos de compras com entrega imediata e integral de 
pronto pagamento.

17.9 Fazem parte do presente Edital: 
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II - Declaração da proponente de que: Não pesa contra si idoneidade; Não emprega menor; Cumpre 
plenamente aos requisitos de habilitação; Cumpre as exigências de reserva de cargos; Da integralidade de 
custos;  
Anexo III – Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo IV – Declaração de Enquadramento Receita Bruta; 

 
Princesa/SC, 22 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
________________________
Edilson Miguel Volkweis
Prefeito Municipal de Princesa/SC

________________________
Maico Felipe Lopes Machado
Assessor Jurídico – OAB/SC 62.509 A - OAB/PR 95.973

https://conder.atende.net/
https://conder.atende.net/


TERMO DE REFERÊNCIA

1 Objeto
1.1 Contratação de Pessoa Jurídica para fornecimento de materiais e de mão de obra para execução de 
reforma/conserto de parte da cobertura danificada do galpão para afins de Garagem de Máquinas do Município 
de Princesa/SC, edificado sobre o lote industrial nº 01, com testada principal para a Clara Koening.

2 Fundamentação/Justificativa do Objeto

2.1 A   presente contratação justifica-se diante da necessidade de se realizar os reparos na parte danificada 
do telhado, devido a danos em uma tesoura metálica de sustentação do telhado, o qual foi ocasionado por 
veículo (caminhão basculante) de propriedade do Município. Após o ocorrido, foi realizada vistoria juntamente 
com o Secretario da Pasta, onde foi sugerido que fosse realizada a colocação de escora em madeira para 
apoiar a tesoura danificada e com a finalidade de evitar temporariamente que o dano se agrave.
2.2 O dano causado na tesoura aonde ocasionou também o abaulamento da cobertura comprometeu parte 
da estrutura e da cobertura da obra, sendo que o seu conserto imediato é de grande importância para evitar 
que parte da estrutura e da cobertura não venha a cair sobre os veículos, máquinas e equipamentos do 
patrimônio público municipal danificando os mesmos, e também para evitar que ocorra acidentes com as 
pessoas que por ali circulam, ameaçando a segurança também dos servidores do local.
2.3 Considerando a situação do dano, onde a tesoura encontra-se apoiada sobre uma escora de madeira 
com o objetivo de evitar que o mesmo se agrave, e levando em consideração que o local não foi isolado, já que 
se trata do pátio e galpão para fins de garagem das maquinas, veículos pesados e implementos do patrimônio 
público municipal, tanto da Secretaria de Obras quanto da Secretaria da Agricultura, que necessitam circular 
diariamente e serem alocados neste local.
2.4 Portanto é de extrema importância que sejam realizados os reparos pois há grande risco da estrutura 
vir a se danificar mais ainda, em razão do tempo (chuvas, ventos) e até mesmo vindo a causar maiores danos 
em caso de atingir outros maquinários e veículos pertencentes ao município, ou até mesmo ameaçando a 
segurança de servidores que necessitam transitar pelo local.

3 Especificação do Objeto

3.1   As especificações detalhadas de todos os elementos que constituem o objeto ou serviço a ser contratado, 
incluindo a fixação dos quantitativos da contratação, estão destacadas a seguir:



3.2  Os quantitativos foram dimensionados com base em vistoria realizada e Memorial Descritivo do 
Engenheiro Civil do Município, sendo estes necessários para efetivar o conserto, com valores estimado a 
partir de orçamentos dos itens e de mão de obra necessários para efetivar o conserto no mesmo, com 
fornecedores do ramo.

3.3  A licitante vencedora deverá:
3.3.1 Para o conserto da cobertura deverá ser removido todas as telhas e caibros que ficam 

posicionados entre os dois primeiros vãos da cobertura e a tesoura danificada;
3.3.2 A tesoura metálica danificada deverá ser removida e no trecho aonde a mesma esta danificada 

deverá ser cortado esse trecho e substituídos por material novo equivalente ou superior ao 
material da tesoura metálica. A tesoura deverá receber pintura em toda a sua estrutura.

3.3.3 Após o conserto da tesoura metálica deverá ser realizado a recolocação da tesoura na cobertura.
3.3.4 Os caibros que não apresentarem defeitos deverão serem recolocados na cobertura e os caibros 

que estão apresentando defeitos deverão ser substituídos por caibros novos em madeira de lei 
na seção 6 x 15 cm;

3.3.5 As telhas em fibrocimento que não estão danificadas deverão ser substituídas por telhas novas 
e as telhas existentes não danificadas serão reaproveitadas na cobertura.

3.3.6 As cumeeiras danificadas em toda a extensão da cobertura deverão ser substituídas por telhas 
novas.

3.3.7 A mão-de-obra e os materiais a serem empregados na execução dos serviços deverão ser de 
boa qualidade, em obediência a estas especificações e aos padrões em vigor.

3.3.8 A obra deverá ser entregue inteiramente limpa e acabada, isenta de quaisquer resquícios de 
materiais de obra.

4 Prazo, local e condições de entrega ou execução do Objeto

4.2 LOCAL DE ENTREGA
4.2.1 Os itens deverão ser entregues na secretaria GARAGEM MUNICIPAL, situado na Rua Sete de 
Setembro, S/N, Parque Industrial, Princesa/SC, CEP 89.935-000, no horário de expediente: de segunda a 
sexta-feira das 07:30 às 11:30 e 13:00 às 17:00.

4.3 PRAZO DE ENTREGA



4.3.1 Os itens deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento 
da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

4.4 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
4.4.1 O objeto da presente licitação será atestado pelos prepostos do contrato que adotarão os seguintes 
procedimentos: 
4.4.1.1 Recebimento provisório: de posse dos documentos apresentados pela contratada e de uma via da 
Ordem de Compra e/ou outros documentos relativos ao processo licitatório, receberá o objeto para verificação 
de especificações, quantidade, validade, prazos, preços e outros dados pertinentes à entrega do 
bem/execução do serviço. Encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela contratada, ou 
aprovando, receberá provisoriamente. 
4.4.1.2 Recebimento definitivo: após recebimento provisório, estando o objeto nos exatos termos do edital 
e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo, mediante recibo aposto na nota fiscal. Caso 
fique constatada a irregularidade na entrega, a contratada após comunicação do preposto deverá saná-la no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos. Em caso de irregularidade não sanada pelo vencedor, o preposto 
reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao gestor de contratos para aplicação de penalidades. Em 
caso de necessidade de providências por parte do vencedor, os prazos de pagamento serão suspensos e o 
fornecimento considerado em atraso, sujeitando-a a aplicação das sanções estabelecidas na lei e neste 
instrumento. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.
4.4.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5 Qualificação Técnica e/ou documentação específica.

5.1 Não será exigida qualificação técnica dos licitantes.

6 DO PAGAMENTO

6.1 O pagamento devido ao contratado será efetuado com recursos do ente licitante, por intermédio do Banco 
do Brasil ou Caixa Econômica Federal em conta corrente indicada pelo contratado, no prazo de até 15 (quinze) 
dias úteis contados a partir da data do aceite do material na nota fiscal apresentada ou por boleto bancário 
emitido pelo credor. 
6.2 O contratado deverá informar no corpo/observações da(s) notas(s) fiscal(is) emitidas, os dados da conta 
corrente para pagamento. 
6.3 O contratado que não possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal poderá 
receber o pagamento em outras instituições, mediante crédito em conta corrente do favorecido, ficando, 
contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação; e, 
6.4 A conta corrente indicada pelo contratado deverá, obrigatoriamente, estar relacionada ao CPF sendo da 
pessoa física, ou se pessoa jurídica, ao CNPJ da matriz ou da filial do licitante vencedor.
 6.5 Quando o pagamento for por boleto bancário, é de responsabilidade exclusiva do contratado a sua emissão, 
não respondendo a municipalidade por eventuais fraudes ou divergências no documento. 



6.6 O pagamento somente ocorrerá mediante a apresentação de nota fiscal emitida de forma correta, 
preenchida em conformidade com o art. 4º da IN 02/2016, do Município de Princesa/SC. 
6.7 A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e reapresentação, 
acrescendo-se ao prazo fixado os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
6.8 A devolução da nota fiscal não aprovada pela municipalidade, em hipótese alguma servirá de pretexto para 
que o contratado suspenda a entrega. 
6.9 O licitante vencedor deverá apresentar também o Relatório Mensal das atividades Desenvolvidas, conforme 
IN 02/2016, do Município de Princesa/SC, no caso de prestador de serviços. 
6.10 Além da nota fiscal e do Relatório mensal das atividades desenvolvidas, o pagamento fica condicionado a 
comprovação da regularidade fiscal do licitante vencedor, através da apresentação das seguintes certidões: 
a) - Certidão Negativa de Débitos Federais; 
b) - Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 
c) - Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da Contratada); 
d) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
 e) - Certidão Negativa de Débitos relativos ao FGTS.
 6.11 O Município procederá ao pagamento apenas dos fornecimentos efetivamente recebidos, desde que 
respeitado o prévio empenho.
 6.12 Considerando o Decreto Municipal 1.685 de 05 de abril de 2023, para fins de Imposto de Renda Retido 
na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da Constituição da República, a partir do dia 01 de maio de 2023 o 
Município de Princesa, em todas as suas contratações, efetuará as retenções na fonte do IR sobre os 
pagamentos que efetuarem às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras. 
6.13 Quando do faturamento dos bens e serviços prestados, todos os contratados deverão observar o disposto 
na IN RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal 1.685/2023.

7 DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e firmadas na sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda:

• Efetuar a entrega do objeto/ realizar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no termo de referência, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade/ quantidade de material e/ou descrição dos serviços executados mencionadas 
(os) neste termo de referência;

7.2.1 Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte no que se refere a lote, data de 
validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverão corresponder ao conteúdo.
7.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.2.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos, bem como corrigir os serviços não executados de acordo com o termo de referência e 
edital;
7.2.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;



7.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas;
7.2.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for o caso.
7.2.7 Realizar o transporte do material conforme as exigências para os produtos, devidamente protegidos 
quanto a pó e variações de temperatura, quando for o caso;
7.2.8 Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados.

8 DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

8.2 São obrigações da Contratante:
8.2.1 Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;
8.2.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido/ serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;
8.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto/ execução do 
serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
8.2.6 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, de acordo com 
os termos de sua proposta;
8.2.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor;
8.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.2 O edital, o termo de contrato e a ata de registro de preços deverão disciplinar a aplicação de sanções 
relativas à licitação e ao contrato, com indicação das infrações e respectivas sanções, levando em consideração 
a natureza, os prazos de execução do objeto e o princípio da proporcionalidade.

10 DO RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

10.1    O responsável pela fiscalização e acompanhamento do processo é o Secretário de Transportes e Obras 
Sr. Carlos Rogério Klein, cujo telefone e endereço de e-mail são: 49 99829-6411 e 
garagem@princesa.sc.gov.br. Este ficará responsável pelas informações técnicas necessárias para fiel 
cumprimento do objeto desta contratação/aquisição e fiscalização
10.2      A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos.



ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO:

- De que não pesa contra si idoneidade; 
- De que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 

de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
- De que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação; 
- De que cumpre as exigências de reserva de cargos; 
- Da integralidade de custos; 
 
A empresa__________________________________, CNPJ sob nº _______________________, com sede 
na__________________________________________________, DECLARA sob as penas da Lei Federal n° 
14.133, de 2021 para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
instaurado por esse órgão público, que:  

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, conforme dispõe a 
aplicação de sanções no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

b) Não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;   
(  ) Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz. 

c) Cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório. (Se for 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na habilitação, fazer constar tal 
ressalva); 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e) Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

f) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

 
Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

__________________, _____ de _______________ de _______. 
  
 _______________________________________ 
Assinatura do representante legal da proponente 
Nome e CPF  



ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE

 
 
A empresa__________________________________, CNPJ sob nº _______________________, 
com sede na__________________________________________________, DECLARA sob as 
penas da Lei Federal n° 14.133/2021 ser MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaramos 
conhecer.  
 
 
__________________, _____ de _______________ de _____. 
 
 
 
 

                               ____________________________________ 
Assinatura do representante legal da 
proponente Nome e CPF  

 
 
 

                      __________________________________ 
Assinatura do contador responsável pela 
empresa Nome Completo, CPF e Registro 
Profissional  



ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – RECEITA BRUTA 
 
 
A empresa__________________________________, CNPJ sob nº _______________________, 
com sede na__________________________________________________, DECLARA sob as 
penas da Lei Federal n° 14.133, de 2021, que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como microempresa no ano-calendário desta licitação, em conformidade com 
o previsto no inciso II, do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006.  
 
 
__________________, _____ de _______________ de _____. 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do representante legal da 
proponente Nome e CPF  

 
 
 
 
 
 
  
 
 


		2024-02-22T16:35:24-0300
	EDILSON MIGUEL VOLKWEIS:06637837989 1
	defiro como requerido


		2024-02-26T17:11:22-0300
	MAICO FELIPE LOPES MACHADO:07804671911 2




